
Ata da 4~ Reunião do Comitê Interministerial de Governança

Em 22 de junho de 2018, os membros do COMITÊ INTERMINISTERIAL DE
GOVERNANÇA (CIG), instituído pelo Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017,
acordaram:

1. Recomendar aos Ministérios que:

a. orientem seus órgãos e unidades vinculadas a utilizarem os conceitos e

as diretrizes da Instrução Normativa do Sistema de Planejamento e
Gerenciamento das Contratações (INSTRUÇÃONORMATIVA Nº 1, DE 29

DE MARÇO DE 2018) constante do Referencial de Governança e Gestão

do Sistema de Serviços Gerais - SISG, elaborado pela Secretaria de

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,

órgão central do SISG;e
b. definam pelo menos um órgão subordinado ou uma unidade vinculada

para participar do projeto piloto para racionalização da força de
trabalho que está sendo realizado pelo Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

2. Recomendar ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União

que apresente ao CIG:
a. proposta de reforçar e modernizar o uso do Cartão Corporativo;

b. proposta de consulta de dados das empresas licitantes pelas Comissões
de Licitação; e

c. a conclusão dos estudos realizados para o estabelecimento de modelo
simplificado de prestação de contas para as transferências realizadas

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

3. Recomendar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que
apresente ao CIGproposta de revisão de normativo sobre jornada de trabalho.

4. Recomendar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e ao
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União que elaborem
proposta de IN MPDG/CGU para estabelecimento de modelo simplificado de
prestação de contas de convênio.



5. Recomendar ao Ministério da Fazenda que apresente ao CIG:
a. a conclusão dos estudos realizados para revisão dos Benefícios

Tributários; e
b. proposta para aprimoramento da Governança dos Benefícios

Tributários.

6. Alterar a redação do item 4.a da ata da 3ª Reunião do CIG para que seja

recomendado ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União

que oficie aos Ministérios, no intuito que estes intensifiquem no âmbito de

seus órgãos e unidades vinculadas, adoção do previsto nos Arts. 19 e 20 do

Decreto 9.203/2017 (Plano de Integridade).

Foram ainda apresentados:
1. Medidas de racionalização de compras públicas: Regras de Governança para

Registro de Preço e Centralizar as licitações de Tecnologia da Informação;
2. Medidas de otimização da Força de Trabalho da Administração Pública Federal:

projeto piloto para racionalizar a força de trabalho, revisão de normativos da

jornada de trabalho e centralização da folha de pagamento.
3. Apresentação do Governa - Sistema e ntegHlçã Informações do Governo

Federal.
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